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    Dedico este trabalho a Deus, e aos meus pais Paulo e Lya.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    A área de concentração do presente estudo é “Direito e acesso à justiça”, de acordo com a linha de pesquisa “acesso à justiça e formas adequadas de resolução de conflitos: a administração da justiça sob o enfoque do diálogo e da participação”, perante o curso de Mestrado Profissional em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC.




    O problema: como promover o adequado acesso à justiça nos conflitos envolvendo usuários de drogas incursos criminalmente na conduta prevista no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/2006?




    O objetivo geral é buscar entender o acesso à justiça nos conflitos gerados pelo delito de posse/porte de drogas para uso pessoal, a fim de encontrar a mais adequada resolução dos respectivos conflitos.




    Os objetivos específicos consubstanciam-se em: (a) buscar dados gerais e específicos relacionados ao tema; (b) estudar a teoria acerca do acesso à justiça, embasada em doutrina, textos-legais e julgados, reconhecendo a seara extrajudicial como forma adequada de resolução de conflitos desta natureza; e (c) unificar a teoria com a prática para buscar desenvolver a solução com maior eficácia do problema destacado.




    Atendendo à principal finalidade deste programa de mestrado profissional (auxiliar o Poder Judiciário em seu constante desenvolvimento e aprimoramento, sempre visando melhor servir ao jurisdicionado), busca-se identificar o problema da ineficiência do acesso à justiça vivenciado no dia a dia forense, em que o Poder Judiciário sofre com o acúmulo de demandas que tendem a dificultar a devida entrega da prestação jurisdicional aos cidadãos.




    Por isso é que este estudo de caso versa sobre a possibilidade de se criar um procedimento extrajudicial prévio para tentar evitar a judicialização desnecessária de processos que tenham como objeto a apuração do delito de porte/posse de drogas para uso pessoal, processos cuja solução pode ser alcançada por outros meios mais eficientes.




    Em relação ao estudo propriamente dito, mostrar-se-á a relação custo-benefício do processo judicial no país, mediante confronto da alta judicialização - perpassando pelo impacto financeiro do Judiciário nacional - com o número de recursos em processos-crime instaurados (e com potencial de instauração) para apuração do delito de porte/posse de drogas para uso pessoal.




    Serão apresentados dados acerca do tráfico de drogas (oferta) e do consumo (procura) como forma de entender o potencial grande número de casos que a continuidade de litigância sobre este tema (porte/posse de drogas para uso pessoal) pode alcançar.




    Para tanto, conforme as lições de Mezzaroba (2019), a metodologia utilizada se estrutura sob a modalidade monográfica conhecida como estudo de caso, que demanda íntima ligação, mas não exclusiva, com o método dedutivo e com a pesquisa qualitativa.




    Como recorte empírico, utilizam-se os recursos de apelação criminal que tramitaram na 5ª Turma de Recursos de Joinville, no período compreendido entre os anos de 2016-2018.




    Para a realização do estudo de caso reuniu-se um conjunto de atos técnicos consistente em: observação do fenômeno; consulta de dados gerais e específicos sobre o tema, o que envolveu busca em sistemas públicos de informação de diversos órgãos, não se limitando apenas ao Poder Judiciário; pesquisa bibliográfica em livros e em acervo jurisprudencial.




    Como método, escolheu-se o dedutivo, realizando-se pesquisa qualitativa. Neste trabalho, após exposição estatística, serão demonstrados os argumentos doutrinários, técnicos e jurídicos considerados verdadeiros para, ao final, atingir-se uma conclusão.




    Em que pese o número de casos analisados pareça pequeno em um primeiro momento, não é de se desconsiderar que, se políticas públicas de combate ao uso de drogas forem implementadas com maior rigor (o que não é difícil de ocorrer em virtude do notório aumento da repressão policial e do combate ao narcotráfico), torna-se bastante possível o aumento do número de processos judiciais para apuração da conduta descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o que atulhará ainda mais o já entupido Poder Judiciário com processos cuja tramitação pode ser evitada sem causar qualquer prejuízo à persecução do objetivo precípuo do Poder Público em situações desta natureza, que nada mais é do que o tratamento adequado à saúde do usuário/dependente.




    Demonstrar-se-á que a maioria dos processos em trâmite sobre o tema na Comarca de Joinville, e que subiram à 5ª Turma de Recursos, atingiram a prescrição da pretensão punitiva sem que fosse dada a devida conclusão processual, situação esta que demonstra: (1) o desperdício de tempo e de dinheiro do Judiciário, eis que servidores e magistrados foram instados a trabalhar/atuar em processos que não apresentaram nenhum resultado útil ao jurisdicionado e à sociedade; assim como (2) a ineficiência do modelo atual de combate ao uso de drogas e de tratamento aos usuários/dependentes.




    Como referencial teórico, seguindo a linha de pesquisa do curso, serão destacados entendimentos doutrinários baseados na busca de um melhor acesso à justiça em sua concepção mais ampla, em entendimentos jurisprudenciais que abarcam a temática na prática, e em estudo realizado pela USP (coordenado pelas Faculdades de Direito e Medicina) e publicado pelo Ministério da Justiça.




    Por fim, sugerir-se-á a redação de texto-legal que verse sobre o assunto, delimitando o procedimento a ser seguido e as respectivas atuações de cada ator jurídico.




    Desde já, registra-se a inviabilidade de se propor, nesse momento, a descriminalização do porte de drogas para uso pessoal, notadamente ante ao atual contexto político nacional que acaba por impor a destinação e a aplicação de maiores investimentos no aparato policialesco e estatal-punitivo opressor em detrimento de políticas de saúde pública condizentes com o cenário mundial cada vez mais liberal sobre o tema uso de drogas (vide os exemplos de Uruguai, Portugal, Espanha, Holanda, Itália, Alemanha, República Checa, destacados pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, em seu voto no Recurso Extraordinário n. 635.659/SP).




    Sobre a possibilidade de buscas por alternativas menos drásticas ao excesso punitivo aproveitando-se das falhas do sistema, vale destacar, por oportuno, as precisas palavras de Carvalho (2016, p. 165-168):




    A perspectiva garantista (no direito penal), entendida como atuação crítica desde o interior do sistema jurídico positivado, é de otimização da estrutura dogmática como freio aos excessos punitivos do Estado, como limitação da coação direta ínsita às práticas da administração da justiça penal. Assim, distante do olhar contemplativo que busca o ideal ascético, na exposição das falhas do sistema (lacunas e antinomias) cria-se espaço para construção de práticas judiciais de redução dos danos causados pelos processos de criminalização. [...] O novo projeto perspectivado na Constituição de 1988 redefine o papel do jurista (crítico), direcionando sua atuação no sentido de explorar ao máximo as falhas do sistema (incompletudes), ambiguidades e vagueza) para minimizar o impacto das agências de punitividade. A principal e mais virtuosa estratégia é, inegavelmente, a do controle de constitucionalidade difuso através da filtragem das leis penais e processuais penais ordinárias, operando, no caso concreto, descriminalização judicial (ou por ato interpretativo).




    Assim é que, em que pese a possibilidade de realização de controle difuso de constitucionalidade na temática da posse/porte de drogas para uso pessoal, a subjetividade do julgador, que poderá realizá-lo ou não, acaba por produzir a necessidade de criação de um procedimento extrajudicial prévio (aplicável a todos os casos de mesma natureza), medida esta que, por ser menos radical, mostra-se passível de maior aceitação política/social no atual momento do país, nada impedindo que seja um primeiro passo à futura descriminalização das drogas ainda consideradas ilícitas.


  




  

    2 DADOS ESTATÍSTICOS DA ALTA JUDICIALIZAÇÃO, DO ALTO CUSTO DO JUDICIÁRIO BRASILEIRO E DOS CASOS DE POSSE DE DROGAS PARA USO PESSOAL




    O primeiro capítulo deste estudo visa demonstrar que a elevada judicialização no país gera um alto impacto financeiro do Judiciário ao Estado, tornando possível considerar a desjudicialização de alguns tipos de processos como alternativa para redução tanto de custos como de gastos.




    Nesse caminho, salienta-se o considerável número de condutas tipificadas como posse de drogas para uso pessoal que, quando judicializadas, integram um grupo de processos que pode sofrer uma etapa prévia de desjudicialização apta a promover a melhor eficácia da aplicação do Direito, o melhor cuidado dos usuários, assim como reduzir o acervo de processos em trâmite e, consequentemente, seus custos para o Estado.




    2.1 CUSTO DO JUDICIÁRIO BRASILEIRO




    Tudo na vida tem um custo. Com a função Judiciária essa constatação não seria diferente. Uma das formas sob a qual esse custo se apresenta é a pecuniária, retirada dos cofres públicos que são abastecidos pela população através do recolhimento de tributos.




    As demais formas através da qual o custo se manifesta são, por exemplo, o longo tempo gasto para julgamento dos processos, a repercussão negativa da qualidade dos julgados, o descrédito do Judiciário perante a população etc. Neste momento, a manifestação de custo que nos interessa é a financeira-pecuniária, de custeio de todo o aparato estatal colocado à disposição dos jurisdicionados para a solução de seus mais variados conflitos.




    Em levantamento estatístico-orçamentário realizado pelo Conselho Nacional de Justiça, por meio do relatório Justiça em Números 2019, tem-se que o Judiciário brasileiro, no ano de 2018, gastou R$ 93.725.289.276,00 gasto este para pagar os vencimentos dos 18.141 magistrados, 272.138 servidores e 159.896 auxiliares, além de quaisquer outras despesas existentes (equipamentos, assinatura de telefones para atendimento ao público, papel, computadores, impressoras, scanners para digitalização de documentos, softwares de gestão processual, internet para transmissão de dados, energia elétrica, água, limpeza e manutenção de Fóruns e Tribunais, segurança predial, aperfeiçoamento funcional de seus magistrados e servidores etc).




    Dentre as diversas Justiças, a Estadual é a que representa a maior fatia de gastos orçamentários (CNJ, 2019), com R$ 53.543.972.889,00 do total acima mencionado, gastos com 12.472 magistrados, 174.487 servidores, 115.897 auxiliares mais demais despesas.




    Já a Justiça Federal, que compartilha a competência comum com a Estadual, representou um gasto orçamentário de R$ 11.229.471.774,00, gastos com 1.917 magistrados, 28.410 servidores, 15.682 auxiliares mais demais despesas.




    Todos esses números representam as enormes cifras públicas gastas pelo Estado para a administração da Justiça, servindo de norte para a tomada de medidas de gestão e de políticas judiciárias tendentes a reduzir o número de processos judiciais.




    2.2 DADOS ESTATÍSTICOS OFICIAIS DA ENORME JUDICIALIZAÇÃO NO BRASIL




    Vivemos no Brasil uma era de gigantesca judicialização, em que o cidadão, devido ao aumento de alcance de sua relação interpessoal, propiciado pela facilitação gerada pela informatização e pelo uso constante da internet, cada vez realiza mais e mais relações jurídicas em seu cotidiano.




    Com efeito, torna-se possível adquirir/vender novos produtos e mercadorias sem sair de casa, comprar passagens aéreas, contratar pessoas em sites de Recursos Humanos etc. Tudo é muito intenso, rápido e líquido (BAUMAN, 2008).




    Toda essa facilidade criadora da ampliação e estreitamento das relações humanas, por mais paradoxal que possa parecer, acaba causando, mediante aplicação concreta e jurídico-social da terceira Lei da Física de Isaac Newton, uma reação em sentido contrário de mesma força e intensidade.




    Assim, desse aumento e do estreitamento das relações interpessoais, surge o crescimento natural da quantidade de conflitos (BOBBIO, 2004, p. 93) e, consequentemente, do número de processos judiciais instaurados para resolução destas lides.
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